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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL 

 
Ref. 
Autos nº 0600001-38.2025.6.21.0107 - Recurso Eleitoral 
Procedência: 107ª ZONA ELEITORAL DE SANTO AUGUSTO 
Recorrente:​  DANIEL BERTOLDO STREIT 

 PARTIDO LIBERAL - INHACORA - RS - MUNICIPAL 
Recorrido:​  ELESIO ROBERTO DA SILVA 

 EMERSON CAVALI DE VARGAS 
Relator: ​  DES. ELEITORAL FRANCISCO THOMAZ TELLES 
 

RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÃO 2024. AIME 
JULGADA IMPROCEDENTE. ABUSO DE PODER 
POLÍTICO E ECONÔMICO NÃO CONFIGURADOS. 
AUSÊNCIA DE PROVA ROBUSTA E GRAVIDADE 
PARA ENSEJAR A CASSAÇÃO DOS MANDATOS. 
BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS PREVISTOS EM LEI. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE 
VALE-COMBUSTÍVEL NO PERÍODO ELEITORAL. 
PARECER PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

 

Exmo. Relator, 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul: 
 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se de recurso eleitoral interposto por DANIEL BERTOLDO 

STREIT e pelo PARTIDO LIBERAL de INHACORÁ contra sentença que julgou 

improcedente Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME) ajuizada em face 

de EMERSON CAVALI DE VARGAS e ELESIO ROBERTO DA SILVA, eleitos 

(77,33% dos votos) Prefeito e vice-prefeito de Inhacorá na Eleição 2024.  
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https://resultados.tre-rs.jus.br/eleicoes/2024/619/RS86827.html
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A ação foi julgada improcedente, após manifestação do órgão 

ministerial com atuação no 1º grau nesse sentido (ID 46048647), pelos seguintes 

fundamentos da sentença (ID 46048649): 

(...) Da compra de votos (abuso de poder econômico) 

Compulsando o teor do depoimento de Dário, verifica-se que este negou 
ter trabalhado para Emerson realizando compra de votos, e indicou que 
não pediu para que ele realizasse nenhum pagamento de contas em 
seu favor ou em favor de sua família, apenas recebeu o comprovante de 
pagamento de conta de água em favor de sua mãe, tendo ocorrido 
negociação entre Emerson e seu irmão Henrique, em troca de que 
Henrique deixasse de concorrer a vereador. 

Ademais, em análise da Ata Notarial juntada, verifica-se que não há 
prova de que ocorreu o pagamento de contas de água de diversos 
eleitores, tampouco contratação de Dário como intermediador de 
compra de votos. 

Do teor das mensagens, percebe-se que Dário relata a Emerson (nesta 
ocasião, atuando como Vice-Prefeito, portanto participando da gestão 
administrativa municipal), que a casa de sua mãe estava sem água por 
ausência de pagamento de dívidas, buscando auxílio do Município. Na 
ocasião, Emerson indica que fará contato com a “fofa” (apelido da 
Assistente Social Cleni) e posteriormente envia a Dário imagem de um 
comprovante de pagamento. Posteriormente, Emerson passa 
informações acerca da data em que seria ligada novamente a água. 

Não obstante, a depoente Maria Aparecida, sogra de Janina (irmã de 
Dário), confirmou que foi ela quem efetuou o pagamento da respectiva 
conta de água, a pedido do filho e foi até a Assistência Social pedir 
auxílio para religação da água. Tal fato foi confirmado pela Assistente 
Cleni em juízo. 

Outrossim, Dário questiona a Emerson acerca do pagamento de um 
conta de luz de Dani (Henrique Daniel, seu irmão), momento em que 
Emerson indica que deverá tratar deste assunto com “Everaldo”. 

Como bem salientado pelo Ministério Público, em juízo Dário indicou 
que a suposta negociação referente ao pagamento de contas se referia 
à desistência de sua candidatura, e não compra de votos. 
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Como bem pontuado pelo Parquet, em consulta ao processo de registro 
de candidatura de Henrique Daniel (processo nº 
0600260-67.2024.6.21.0107) verificou-se que a declaração de renúncia à 
candidatura foi assinada no dia 23/09/2024, sendo reconhecida firma de 
Henrique às 14h01min, antes mesmo do suposto pagamento da conta 
de luz. 

Logo, não há demonstração da ocorrência de abuso de poder 
econômico por parte de Emerson, não estando comprovado que o 
simples auxílio no pagamento de duas contas – uma delas com auxílio 
da Assistência Social – se tratou de conduta grave, apta a desequilibrar 
a igualdade entre os competidores eleitorais ou de macular a lisura do 
processo eleitoral. 

Dos pagamentos de empenhos pelo então Prefeito (abuso de poder 
político) 

No que se refere aos pagamentos realizados pelo Município de Inhacorá 
em favor de Osvaldo dos Santos Reis, José Evaldo dos Santos e esposa, 
Joseli Godoi e Waldemar Albrecht e esposa, foi produzida pela defesa 
prova de que tiveram como fundamento a Lei Municipal nº 875/2022, e 
se referem a benefícios assistenciais, não havendo impedimento para a 
concessão de tais benefícios durante o período eleitoral. 

Os pagamentos citados na petição inicial foram justificados pelos 
impugnados, que apresentaram os requerimentos, parecer de 
diagnóstico social e documentos comprobatórios do preenchimento dos 
requisitos previstos na Lei Municipal nº 875/2022, que trata da 
concessão dos benefícios eventuais no âmbito da Assistência Social. 

Além disso, a Assistente Social Cleni confirmou em juízo a 
disponibilização de diversos benefícios pela Assistência Social, que 
realiza a verificação da necessidade, independentemente de se tratar de 
período eleitoral ou não. 

Do vale-combustível (abuso de poder econômico) 

Ademais, não há provas de que o vale-combustível (ID 126768734) foi 
emitido durante o período eleitoral e que a assinatura seja 
efetivamente de EVOLI NEVES DA SILVA, pai do impugnado Elésio, que 
negou em juízo ter confeccionado qualquer vale, não havendo nenhum 
outro elemento apto a demonstrar que houve a distribuição de tais vales 
pelo candidato durante a campanha eleitoral. 
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Portanto, após o exame de toda a matéria ventilada nos autos, não 
vislumbro certeza processual suficiente da ocorrência de captação 
ilícita de sufrágio, de abuso de poder econômico e político, ou de 
condutas vedadas, tampouco entendo viável atribuir ilicitude às 
condutas retratadas, conforme fundamentação supra, razões pelas 
quais a improcedência dos pedidos iniciais é a medida que se impõe.  
(grifos acrescidos) 

 

Os recorrentes pedem a reforma da sentença para que seja julgada 

procedente a ação, “com o afastamento dos requeridos dos cargos”. Em suas razões 

(ID 46048654), alegam que a testemunha Dário, coordenador da campanha dos 

recorridos, foi ameaçado de morte para não prestar seu depoimento neste feito; que 

ficou comprovado que a Secretária de Assistência Social usou seu poder para 

influenciar no processo eleitoral; e que diálogos constantes no telefone de Dário 

demonstram o abuso de poder.  

Com contrarrazões (ID 46048660), foram os autos remetidos a esse 

egrégio Tribunal e deles dada vista a esta Procuradoria Regional Eleitoral. 

É o relatório. 

 
II - ANÁLISE MINISTERIAL 

 

O recurso não merece provimento, porquanto os argumentos não 

infirmam os fundamentos da judiciosa e criteriosa sentença em relação à 

prova dos autos que, ao contrário do que sustenta o recurso, não é robusta. 

 
Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800, 9º andar, Praia de Belas, Porto Alegre/RS - CEP 90010-395   

Fone: (51) 3216-2000 - E-mail: prr4-prers@mpf.mp.br - Site: protocolo.mpf.mp.br 
4 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
A
M
A
R
A
L
 
G
A
V
R
O
N
S
K
I
,
 
e
m
 
2
9
/
1
0
/
2
0
2
5
 
2
1
:
0
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
d
e
b
e
8
0
b
b
.
9
7
8
5
a
a
5
7
.
a
6
8
4
c
c
c
d
.
b
9
2
6
a
d
9
5



PRR4ª REGIÃO-MANIFESTAÇÃO-140944/2025 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL 

 
Entre as consequências da AIME está a cassação do mandato, que 

altera a escolha dos eleitores, titulares da soberania popular expressa nos 

votos. Por isso, apenas condutas abusivas de gravidade suficiente para 

comprometer a legitimidade e normalidade do pleito caracterizadas por prova 

robusta justificam a intervenção da Justiça Eleitoral. A jurisprudência do TSE 

reforça essa exigência: 

ELEIÇÕES 2016. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELEITIVO (AIME) CUMULADA COM REPRESENTAÇÃO POR INFRAÇÃO AO 
ART. 30-A DA LEI Nº 9.504/97. VEREADOR. GASTOS ILÍCITOS DE 
CAMPANHA. ABUSO DO PODER ECONÔMICO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 24/TSE. 
DESPROVIMENTO. (...) 

5. O entendimento da Corte Regional está alinhado à jurisprudência 
deste Tribunal no sentido de ser "imprescindível a demonstração da 
gravidade das condutas reputadas ilegais, de modo que sejam capazes 
de abalar a normalidade e a legitimidade das eleições e gerar 
desequilíbrio na disputa. Ademais, a condenação exige prova robusta, 
não podendo se fundar em frágeis ilações ou em presunções quanto ao 
encadeamento dos fatos, especialmente em razão da gravidade das 
sanções impostas" (REspe nº 469-96/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, redator para acórdão o Min. Luís Roberto Barroso, DJe de 
29.8.2019). (...) 

(TSE. AgrR em AI 102/RS, Rel. Min. Tarcisio Vieira De Carvalho Neto, 
Acórdão de 24/10/2019, Publicado no DJE 240, data 13/12/2019, pag. 
38-39) 

 

No caso concreto, a ameaça relatada por Dário teria partido de seu 

irmão (Henrique Daniel), que desistiu da candidatura ao cargo de vereador. Assim, 

como em relação à atuação da Secretária de Assistência Social, não há elementos 
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suficientes para demonstrar a participação ou anuência dos recorridos. Além 

disso, as demais provas carreadas nos autos, devidamente analisadas na sentença, 

não formam um conjunto probatório firme e seguro no sentido da prática de 

condutas graves, aptas a abalar a legitimidade e normalidade do pleito, vencido 

pelos recorridos por ampla vantagem de votos. 

A exigência de prova robusta do abuso de poder é compatível com as 

consequências da procedência da AIME. Não seria proporcional decretar a perda 

de mandato quando não comprovada sobejamente o abuso de poder político ou 

econômico.  

Nesse contexto, não merece acolhida a pretensão recursal por essa 

Egrégia Corte Regional.  

 
III - CONCLUSÃO 

 
Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral, por sua agente 

signatária, manifesta-se pelo desprovimento do recurso. 

 
Porto Alegre, data da assinatura eletrônica. 

 
Alexandre Amaral Gavronski 

Procurador Regional Eleitoral Auxiliar 
RN 
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